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responsabilização civil, o estudo fornece subsídios essenciais para a gestão de risco 

profissional e a definição de boas práticas clínicas. Assim, a dissertação contribuirá 

tanto para a proteção do paciente quanto para o profissional da saúde especialista 

na área, preenchendo uma lacuna na literatura forense sobre as implicações práticas 

da regulamentação da especialidade. 
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The potential impact of this research lies in strengthening legal certainty within the 

practice of orofacial harmonization. By identifying decision-making patterns in the 
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civil liability, the study provides essential insights for professional risk management 

and the definition of good clinical practices. Thus, the dissertation will contribute to 

the protection of both the patient and the specialized health professional, filling a gap 

in the legal literature regarding the practical implications of the specialty’s regulation. 
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RESUMO 
A expansão da harmonização orofacial (HOF) resultou no aumento de demandas 
judiciais envolvendo cirurgiões-dentistas e médicos. Esse cenário de judicialização foi 
impulsionado pelo advento da Resolução nº 198 do Conselho Federal de Odontologia 
(CFO). Ao reconhecer a HOF como especialidade odontológica, a normatização 
democratizou e popularizou os procedimentos. Contudo, a rápida inserção de novos 
profissionais no mercado sem a devida capacitação técnica (como cursos de 
especialização) ampliou o volume de intercorrências e insatisfações com resultados 
estéticos, além de acirrar as disputas de limites de competência entre os cirurgiões-
dentistas e a classe médica. O objetivo deste estudo foi analisar o entendimento 
jurisprudencial dos Tribunais de Justiça da Região Sudeste acerca da 
responsabilidade civil nessa especialidade, visando identificar padrões decisórios e 
critérios de condenação. Tratou-se de um estudo observacional, transversal, de 
caráter documental, realizado mediante levantamento de processos cíveis nos 
estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito Santo, de decisões 
proferidas até outubro de 2025, utilizando as ferramentas de consulta dos respectivos 
Tribunais e do Jusbrasil. Os resultados identificaram 54 processos, sendo a maioria 
do estado de São Paulo (59,3%, 32 processos), com um pico de judicialização 
observado em 2021. Em São Paulo e Rio de Janeiro, a maioria dos processos foram 
julgados procedente ou parcialmente procedente (68,8% e 81,8% respectivamente), 
enquanto a frequência foi de 50,0% para o Espírito Santo e 55,6% em Minas Gerais. 
Observou-se que independente do estado, houve maior frequência de condenação. 
Também foi verificada maior número de litígios contra clínicos gerais em comparação 
a especialistas em HOF, sendo a toxina botulínica (19,3%), a rinomodelação (16,2%) 
e o preenchimento labial (16,2%) os procedimentos mais judicializados. Conclui-se 
que a jurisprudência tende a reconhecer a responsabilidade civil com reparações 
financeiras ajustadas, destacando-se a vulnerabilidade jurídica de profissionais sem 
especialização formal, o que reforça a necessidade de gestão de riscos e alinhamento 
de expectativas com o paciente. 
 
Palavras – chave: Odontologia legal; Responsabilidade legal; Jurisprudência.  
 
 
  



Alves LVR. Civil liability in orofacial harmonization: analysis of court decisions by the 
Courts of Justice of the Southeast Region regarding alleged medical and dental 
malpractice [dissertação de mestrado]. Araraquara: Faculdade de Odontologia da 
UNESP; 2026. 
 
 
ABSTRACT 
The expansion of orofacial harmonization (OFH) has resulted in an increase in lawsuits 
involving dentists and physicians. This scenario of judicialization was driven by the 
advent of Resolution No. 198 of the Federal Dental Council (CFO). By recognizing 
OFH as a dental specialty, the regulation democratized and popularized the 
procedures. However, the rapid entry of new professionals into the market without 
proper technical training (specialization courses) has increased the volume of 
complications and dissatisfaction with aesthetic results, in addition to intensifying 
disputes over boundaries of competence between dentists and physicians. The 
objective of this study was to analyze the jurisprudential understanding of the Courts 
of Justice of the Southeast Region regarding civil liability in this specialty, aiming to 
identify decision-making patterns and liability criteria. This was an observational, cross-
sectional, documentary study, conducted through a survey of civil lawsuits in the states 
of São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais, and Espírito Santo, of decisions rendered 
up to October 2025, using the search tools of the respective Courts and Jusbrasil. 
Partial results identified 54 lawsuits, most of which were from the state of São Paulo 
(59.3%, 32 lawsuits), with a peak in judicialization observed in 2021. In São Paulo and 
Rio de Janeiro, the majority of the lawsuits were ruled fully or partially in favor of the 
plaintiff (68.8% and 81.8% respectively), while the frequency was 50.0% for Espírito 
Santo and 55.6% in Minas Gerais. It was observed that, regardless of the state, there 
was a higher frequency of liability rulings (Table 1; $p = 0.536$). A higher number of 
litigations against general practitioners compared to OFH specialists was also verified, 
with botulinum toxin (19.3%), non-surgical rhinoplasty (16.2%), and lip fillers (16.2%) 
being the most litigated procedures. It is concluded that case law tends to recognize 
civil liability with adjusted financial reparations, highlighting the legal vulnerability of 
professionals without formal specialization, which reinforces the need for risk 
management and the alignment of expectations with the patient. 
 
 
Keywords: Forensic dentistry; Liability, legal; Jurisprudence. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A harmonização orofacial (HOF), segundo Nunes et al.1, consiste em 

intervenções que buscam a reabilitação e o aprimoramento estético-funcional dos 

terços da face, caracterizando-se como uma prática compartilhada por diversas áreas 

da saúde, como medicina, odontologia, enfermagem, farmácia e fisioterapia. Ao 

analisar essa inserção no escopo odontológico, Garbin et al.2 descrevem a HOF como 

uma especialidade essencial para a reabilitação das estruturas orofaciais e do sistema 

estomatognático. 

Historicamente, o advento e o aprimoramento do uso de materiais como a 

toxina botulínica e o ácido hialurônico permitiram que os profissionais da saúde 

adotassem uma visão mais global da face, ou seja, fazendo com que profissionais 

além de médicos, como é o caso de cirurgiões-dentistas, possam realizar tais 

procedimentos. Esse movimento impulsionou a transição da estética puramente 

intraoral para uma compreensão mais ampla, na qual o objetivo passou a ser o 

equilíbrio sistêmico e estrutural3. Cruz et al.4 destacam que na década de 2000 um 

cirurgião-dentista de nome Marcelo Maqueta criou um protocolo de aplicação de ácido 

hialurônico nos lábios, levando profissionais desta área para Buenos Aires para 

estudar este protocolo, o que fez com que a HOF tivesse destaque. 

Com a consolidação clínica e mercadológica dessa visão integrada, tornou-se 

necessária a institucionalização da prática. Dessa forma, o que antes era visto como 

um conjunto de técnicas isoladas, hoje é compreendido legal e cientificamente como 

um complexo de intervenções voltadas para o equilíbrio estético e funcional da face, 

exigindo do profissional um profundo conhecimento anatômico e o rigoroso 

cumprimento dos requisitos legais estabelecidos pelos órgãos de classe5. 

No ano de 2016 foi publicada a Resolução CFO-SEC-176 que autorizou a 

aplicação de toxina botulínica e preenchedores faciais pelo cirurgião-dentista, para 

fins terapêuticos, funcionais e estéticos6. Ocorre que, a especialidade ganhou mais 

destaque na odontologia após a Resolução nº 198/2019 do Conselho Federal de 

Odontologia (CFO), que reconheceu formalmente a área como especialidade5. A partir 

dessa normativa, cirurgiões-dentistas passaram a realizar, de forma regulamentada, 

procedimentos antes associados somente à medicina. Por se tratar de intervenções 

estéticas que, embora minimamente invasivas, podem gerar complicações clínicas e 

insatisfação do paciente, observa-se um aumento nas demandas relacionadas à 
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responsabilidade civil7. Esse cenário exige atenção redobrada dos profissionais 

quanto aos limites legais, éticos e técnicos, bem como uma gestão de riscos, visando 

tanto à segurança do paciente quanto à prevenção de litígios8, 9. 

Destarte, em razão da regulamentação da especialidade de HOF por meio do 

Conselho Federal de Odontologia, o Conselho de Medicina se manifestou por meio 

da Resolução nº 2.272/2020, definindo diretrizes para a atuação na área 

craniomaxilofacial, indicando que apenas os médicos possuem competência para 

realizar procedimentos nesta área10, o que chegou ao Poder Judiciário 

posteriormente. Essa disputa destaca a relevância da verificação acerca da 

responsabilidade civil desses profissionais de forma isolada. 

De acordo com Leite et al.11, a consolidação da HOF como especialidade 

odontológica é o resultado da resiliência do Conselho Federal de Odontologia (CFO) 

diante de diversos embates judiciais. A manutenção da resolução do CFO legitima os 

territórios anatômicos e científicos conquistados pela classe odontológica, 

impulsionados pela evolução dinâmica da profissão e embasados em firmes preceitos 

científicos e éticos. Entretanto, para garantir o respaldo legal e a segurança dos 

procedimentos, os autores ressaltam que é imprescindível que os cirurgiões-dentistas 

atuem em estrita obediência às normativas do Código de Ética Odontológico. O estudo 

publicado por Serra et al.7 apontou uma tendência de aumento das disputas 

relacionadas à responsabilidade civil, o que reforça a necessidade de compreender 

os fatores que impulsionam esse avanço. A responsabilização de cirurgiões-dentistas 

e médicos encontra fundamento no Código Civil12, no Código de Defesa do 

Consumidor13, no Código de Ética Odontológica14 e no Código de Ética Médica15. Em 

regra, exige-se a comprovação do dano, do nexo causal e da culpa quando se tratar 

de profissional pessoa física, enquanto a responsabilidade da pessoa jurídica é 

objetiva, permitindo a condenação solidária de ambos quando demandados 

conjuntamente12, 13. 

Considerando que procedimentos estéticos, ainda que minimamente invasivos, 

podem acarretar reparação por danos materiais, morais e estéticos, torna-se 

indispensável que o profissional observe estritamente os parâmetros técnicos e 

científicos da especialidade16. A literatura enfatiza que o domínio anatômico facial, a 

capacitação para gerenciar riscos e a utilização de técnicas consagradas na literatura 

é crucial para evitar complicações durante a realização de procedimentos de 

harmonização orofacial17, 18. Nesse sentido, a adequada documentação clínica e o 
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consentimento informado destacam-se como instrumentos essenciais de prevenção 

jurídica e de proteção ao paciente19. 

O exercício profissional responsável na HOF demanda atuação ética, 

tecnicamente habilitada e juridicamente embasada. Elementos como prontuário 

completo, Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), contrato de prestação 

de serviços odontológicos, registros fotográficos e planejamento detalhado assumem 

papel estratégico não apenas para a segurança do paciente, mas também para a 

defesa do profissional em eventual litígio. A gestão documental integra-se, portanto, 

ao próprio dever de cuidado, contribuindo para a construção de uma relação 

terapêutica mais transparente7. 

Nesse contexto de expansão da especialidade e consequente aumento da 

litigiosidade, torna-se imprescindível compreender como o Poder Judiciário tem 

interpretado a responsabilidade civil na área da HOF, sobretudo na atuação de 

médicos e cirurgiões-dentistas, especialmente diante das normas éticas e legais frente 

às complexidades técnicas da área7. Assim, a presente pesquisa justifica-se pela 

necessidade de analisar as decisões proferidas pelos Tribunais de Justiça da Região 

Sudeste, com o objetivo de identificar padrões jurisprudenciais e os principais fatores 

que têm conduzido às condenações. Busca-se, destarte, oferecer subsídios empíricos 

capazes de aprimorar a gestão de riscos e fortalecer a segurança jurídica na relação 

profissional-paciente. 
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7 CONCLUSÃO 

 

A análise jurisprudencial dos Tribunais de Justiça da Região Sudeste do Brasil 

revelou que a judicialização da Harmonização Orofacial (HOF) é caracterizada por 

uma alta taxa de condenação, parcial ou total, dos pedidos indenizatórios, 

especialmente nos estados de São Paulo e Rio de Janeiro. Conclui-se que o Poder 

Judiciário tende a classificar a atuação de médicos e cirurgiões-dentistas em 

procedimentos estéticos como uma obrigação de resultado, o que inverte a lógica 

processual tradicional e impõe ao profissional o ônus de provar que o insucesso 

decorreu de fatores alheios à sua técnica. 

Identificou-se uma maior vulnerabilidade jurídica entre cirurgiões-dentistas 

clínicos gerais e com menor tempo de formação, que figuraram no polo passivo em 

número superior aos especialistas em HOF. Os procedimentos mais litigiosos foram a 

aplicação de toxina botulínica, preenchimento labial e rinomodelação, sendo que a 

realização de técnicas cirúrgicas complexas e vedadas normativamente, como a 

alectomia (autorizadas após as Resoluções nº 285/26 e 286/26 do CFO), serviu como 

prova robusta de imperícia e imprudência. 

A gestão documental mostrou-se o ponto crítico da defesa profissional. A 

ausência de contratos de prestação de serviços e, fundamentalmente, de Termos de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) específicos e bem elaborados foi 

determinante para a caracterização da falha no dever de informação, ensejando 

condenações por dano moral. Esta tipologia de dano consolidou-se como a mais 

frequente, refletindo o entendimento dos magistrados sobre o impacto psicossocial da 

frustração estética e das lesões em face. 

Por fim, constatou-se que, embora as condenações sejam frequentes, os 

valores indenizatórios fixados pelos tribunais tendem a ser ponderados, situando-se, 

em média, abaixo dos montantes pleiteados nas petições iniciais, buscando evitar o 

enriquecimento sem causa. A segurança jurídica na especialidade, portanto, não 

reside apenas na excelência técnica, mas depende intrinsecamente da adoção de 

uma postura preventiva, pautada em documentação rigorosa, respeito aos limites 

normativos da profissão e alinhamento honesto de expectativas com o paciente. 
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